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PARECER .JURÍDICO Nº 607/2022/PGM/PMB 

INTERESSAOO(S): SECRETARIA M UNICIPAL DE 

T URISMO/PREFEITURA MU NICIPAL DE BARCARENA/PA 

ASSUNTO: POSSIBILIDADE DE CONT RATAÇÃO 

CULT URA E 

EMENTA: PARECER JURÍDICO. INEXIGIBILIDADF. DF. 
LICITAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 25, INC. Ili DA LEI Nº 
8.666/93. POSSIBILIDADE DE CONTRATAR. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇJ\O 
ARTÍSTICA DA BANUA PARANGOLÉ, NO DIA 29 DE JULHO 
NO FESTIVAL DE VERÃO 2022 DO MUNICÍPIO UE' . 
BARCARENA. POSSIBILIDADE. I.F.GALIDADE. 

Vistos e analisados. 

I - RELA TÓRIO. 

1. Trata-se de processo administrativo nº 284/2022 encaminhado pela Secretari a 

Municipal de Cultura e Turismo ao Departamento de Licitações. que por força do dispos10 no 

ati. 38. inc. VI da lei n.• 8.666/93, fo i remetido a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão 

de parecer, instruído com os seguintes documentos: 

a) Formalização de Demanda; 
b) Portaria de Designação da Comissão de Licitação; 
e) Termo de Referência. com as j ustificativas da necessidade para celebração de processo 

com a finalidade de contratar. por inexigibilidade de licitação. a empresa A5 
ENTRETENIMENTO PUUL!CIDADE E PROPAGANDA LT DA para apresentação 

artística da Banda PARANGOI.É; 
d) Proposta da empresa, com notas fi scais da Central Mix Produções LTDA ME e 

município de ARACA TI; 

e) Aunmção do processo pela CPL; 
f) Solicitação de documentação à empresa AS ENTRETEN IMENTO PUBLICIDADE E 

PROPAGANDA LTDA. inscrita no CNPJ sob o nº 07.229.759/0001 -90; 

g) Documentos da empresa recebidos pela empresa por e-mail: 
h) Autorização e Declaração de adequação orçamentária dcvidamenle assinados pela 

autoridade superior competente; 

i) Minuta de Contrato, e; 

CNPJ 05058458'0001-15 

i) 
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j) Outros inerentes à contratação. 

2. Dito isso. cumpre assinalar que os crncnos de conveniên~ia e oportu nidade. por 
inteerarem o mérito da <liscricionariedade administrativa. não se s1ib111etem à manifestação 
desta Assessoria Jurídica. Logo. o exame a ser realizado no presente parecer se rcstring~ aos 
aspectos jurídicos acerca da possibilidade ou não de se contratar por Inexigibi lidade de 
Lici tação a Banda pretendida. cl\jos pontos de caráter técnico. econô.mico ou discricionúrio. 
como dito. estão excluídos desta análise. Ponanto. feita essa consideração. passamos a análise. 

3. É o necessário para boa compreensão. 

li - ANÁLISE JURÍDICA. 

4. Como regra. a Administração Pública para contratar serviços. ou adquirir produtos. ou 
produtos e serviços encontra-se obrigada a realizar previamente processo de licitação. conforme 
previsto no art. 3 7, inciso XXI da Constituição Federal de 1988. bem como na Lei nº 8.666/93 . 

'·An. 37 - ( ... ) 
XX I - ressalvados os casos especificados na legislação. as obras. serviços. compras e 
alienações serão <:ornrataúos mediante processo dt licitação pUblica que assegur(' 
igualdade de condições a todos os conco1Tentes. com cl.iusulas que estabeleçam 
obrigi:tções de pagamento. mantidas as condições cfo1ivas da proposta. nos termos da 
lei. o qual somente 1:>ermitiní as exigêm:.ias de qualific:açào t~cnica e cconõmica 
indispensãveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

5. Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares. cujo primeiro é o de 
estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados em contratar. como forma de 
realização do princípio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade: e o segundo re\'ela-se 
no propósito do poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa. 

6. Estes dois aspectos estão previstos de forma bem clara no art. 3° da Lei de Licitações e 

Contratos: 
··Art. 3°. A licitação destina-se- a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vamajosa para a Administração t sera 
processada e julgada cm estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade. da moralidade. da igualdade, da publicidade. da probidade 
administrativa. da vinculação ao instrumento convocatório. do1.jvlgamcn10 objetivo e 

dos que lhe são correlatos: · . . ~ , 

_;1! 
CNPJ 05058458/0001 -15 /7' 
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7. Dessa forma. a licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a 
Administração Públ ica seleciona proposta mais vantajosa para atender o seu interesse. Visa 
propiciar iguais oportunidades aos que desejam contratar com o Poder Públ ico. dentro dos 
padrões previamente estabelecidos pela Administração. e atua como fator de cliciência e 
moralidade nos negócios administrativos. 

8. Do exposto. pode-se chegar a uma conclusão fundamental. qual s~ja. a licitação atende 
a duas finalidades essenciais. A primeira delas é permit ir que o Poder Público possa escolher. 
dentre as propostas apresentadas. aquela que é a mais ,·aiuajosa para si. isto é. para o interesse 
público. De omro lado, presta-se a permitir aos cidadãos, em igualdade de condiçôes e sem 

privilégios, usufruir do seu dire ito de panicipar dos contratos que o Poder Público celebra. Com 
isso. evita-se que os agentes públicos. fazendo mau uso da máquina administrativa. obtenham. 
para si ou para outrem. vantagem ilícita decorrente da celebração de con tratos administrati,·os. 
em evidente prejuízo para o poder público. 

9. Entretanto. a própria Constituição Federal prevê que a referida regra não é de incidência 

absoluta. cabendo à Lei de Lic itaçôes indicar as hipóteses '"excepcionais .. de contratação sem o 
rigor atinente à licitação. • 

i 

1 O. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis. a lei previu exceções à regra. as 
Dispensas de Lic itações e a Inexigibil idade de Licitação. Isto é. haverá casos em que o gestor 

podendo realizar um processo licitatório. poderá dispensar a realização do certame cm virtude 
da existência de detenninadas situações, nos te11110 do arl. 24 da Le i nº 8.666/93. Assim como. 
haverá casos em que o gestor estará diante de situações que não necessitarão da rea lização de 
licitação. tal como aquelas previstas no art. 25 do referido diploma legal. 

11. No caso em apreço, considerando o acervo de j ustificati vas expressas pela Secretaria 
Municipal de Cultura e Turismo, constantes no Termo de Referência anexado e demais 
documentos. verili ca-se que a situação em concreto se enquadra nas disposições do at1igo 25. 
inciso 111 da Lei n.º 8666/93, senão vejamos: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competiçi\o. em 
especial: 

l ... J 

Ili - para conlrataçào de profissional de qua lquer setor artístico, diretamente ou 
através de emrresário exclusivo. desde que consagrado pela crítica espccialiLa'da ou 
pela opinião pública. (Grifei) . , · i 

CNPJ 0505845810001 -15 
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12. O Tribunal de Contas da União já se manifestou d iversas vezes acerca da possibi lidade 
de contratação direta prevista no art. 25. inc. 11 1, acima dcstaç~do. Para tanto. menciona-se o 
acúrdào de nº 642/2014 da Primeira Câmara desta Corte de Comas: 

Na contratação direta dc artistas consagrndos. com base no art. 25. inciso JIJ. da Lei 
8.666/ 1993. por meio de imermediários ou repr("sentantes. deve ser apresentada cópia 
do contrato. registrado em cartório, de exclusividade dos artistas com o empresário 
contratado. O contrato de exclusividade difere da mnori:,,.afr·ão que dá exclusividade 
apenas para os dias correspondentes à apresentação dos artistas e é restrita à local idade 
do evento. a qual nâo se prtsta para fimdamenrar a incxigibilidadc. 

I J . Da análise dos autos. observou-se a cópia do contrato entre o art ista e empresário 
representante. Além disso. foram anexadas diversas notícias da mídia acerca da notoriedade e 
opinião pública da banda. inferindo-se que há de fato consagração pela crítica especial izada ·· 
acerca da mesma. 

14 . Isto posto. uma 1·ez presentes os requisitos da T.e i nº 8.666/93 para a inc'.\ igibil idatk de 
licitação. a dccisilo de contratar e a escolha do comratado. inseridos no rol dos que cum pr<!rn os 
pressupostos acima citados inserem-se na .:stera de discricionaricdatk prúpria da 
,\dministraç:1o Pública. Portanto, a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - Prelt'itura 
Municipal de Barcarcna/PA. diante deste poder discricionário. escolheu a empresa 1\5 

F.NTRETENlMENTO PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTIJA. inscri ta no CNPJ sob o nº 
07.229.759/0001-90 para tigurar corno contratado. sendo que. após análise pormenorizada das 
docurnentações apresentadas. verificamos que ela realmente atende de forma adequada a estes 
pressupostos. 

15. Ademais. co~statamos que o processo de contratação cm apreço observou de maneira 
devida os princípios norteadorcs da adminis1ração pública, entre os quais se encontram os 
princípios da legalidade, e ficiência. transparência e da co111inuidade dos serviços público. os 

quais tem por finalidade o verdadeiro controle social das ações executadas pela própria 
administração pública. 

16. Diante desse quadro. h~ja vista as j ustificativas expressas pela Secretaria interessada em 
seu tem,o de referência e os documentos caneados aos autos. constatamos satisleitas as 
exigências para fi ns de contratação da Banda Saia Rodada, mostrando-se j uridicamente possí\'el 
o processamento da inexigibi lidade em apreço. haja vista que encontra amparo legal. 

17. Não obstante. a minuta do contrato pretendido foi encaminhada em anexo com os 
demais documentos. a respeito da qual verificou-se que há clareza e precisão nas condições i 

CNPj, 05 058 45&0C01· 15 
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estabelecidas para sua execução. as qua is foram devidamente expressas em cláusu las que 
de finem d ireitos. obrigações e responsabil idades para ambas as partes. em conformidade com 

os termos da lici tação. obedecendo. portanto. as determinações contidas no a11. 54. § 1 ° da Lei 
nº 8.666/93. 

18. Inerente a isso e em respeito ao que determina o art. 55 do eliploma legal acima 
mencionado. a minuta de contrato em apreço contempla c láusu las que dispõem sobre o objeto; 
vigência. preço. dotação orçamentaria. pagamento, reajustes e a lterações. entrega e 
recebimento. gestão e fiscalização. obrigações da contratada. obrigações da contra tante. 
sanções administrativas, rescisão. vedações. casos omissos, foro competente. entre outras. 

19. Especi ilcamente quanto ao pagamcmo. há a pecul iaridade considerando o obj eto. de a 
remuneração poder ser feita de maneira antec ipada ao contratado, sendo nesse caso. 50% na 
assinatura do instrumento contratual e os outros 50% ai~ o dia 25 de j ulho ele 2022. Isto porque 
não há como assegurar a prestação do serviço (apresentação anisti ca) senão pela confirmação 
de d ispobi lidade do mesmo. 

20. Por out ro lado. fica condicionada a contratação da empresa ao recolhimento ele garant ias 
(caução em dinheiro ou cm títulos da dívida pública. seguro garamia ou fiança bancária). 
conforme an. 56. § 1°. incs. 1. li e Ili da Lei nº 8.666/93. 

21 . frisa-se a inda. que em decorrência da supremacia do interesse público sobre o prirndo. 
em todos os contratos firmados pela administração públ ica existem as chamadas cláusulas 
exorbitantes. previstas no art. 58 da Lei 8.666/93. Vejamos: 

Art. 58. O regime jurídico c.Jos con1ra1os adminis1ra1ivos instituído por esta Lei 
confere à Administração. cm relação a eles. a prerrogativa de: 

1 • modificá-los. unila1eralmeme. para melhor adequação às iõnalidadcs de interesse 
público, respeitados os direitos do contraiado: 

li - rescindi-los, uni laterahncnLe. nos casos C:Spl·dficados no inciso I do art 79 dl'sta 
Lei: 

Ili - fiscalizar-lhes a execução: 

IV - aplicar sanções motivadas pela incxccuçào total ou parcial cio ajuste; 

V - nos casos de serviços essenciais. ocupar provisoriamente bens móveis. imóveis. 
pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato. na hipótese da necessidade de 
acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo comrmado. bem como na 
hipótese de rescis;1o do contrato administrativo. 

~' 
CNPJ 05 v58 45&•C001 ,5 
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22. Estas clúusulas possuem o condão de conferir ao Poder Público uma posi,110 
superioridade cm relação aos seus contratados. não havendo sequer a necessidade de estarem 
dispostas de maneira expl icita no instrnmento contratual. 

23. Além disso. da minuta de contrato em anexo. rn'lo vislumbra-se ofensa aos princípios 

da legalidade e da publicidade dos atos administrativos, os quais têm a final idade de promover 
um verdadeiro controle nas ações executadas pela própria Administração Públ ica. 

24. Isto posto, estando justificada e comprovada a necessidade de comrataçào. rnm o 

,_ objelivo de dar continuidade de modo adequado aos serviços obrigac ionais da Administraçüo 

Pública; observados. ainda. os Princípios da Legalidade. Eficiência e da Cont inuidade dos 

serviços público. bem como que o preço ofertado está compatível com o mercado. o que trará 

economia aos cofres públ ico. a fim de se evitar prejuízos à Administração Públ ica, opino 
favonivclmente pelos procedimentos e pela poss iblidade de contratação no processo de 

Jnex igibilidade de licitação n.0 6-009/2022, em tudo obedecida a formalização do con traw de 
incxigibilidadc. 

25, É o parecer. s.m.j. 

13arcarena/PA. 22 de junho de 2022. 
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Decreto no. 017/2021 -GPMB 

Ad,·ogada 0/\B/PA nº 28.888 

1Vlat rícula n" 12253-0/2 

JUl'QlOR 
\ 
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